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PROCESSUAL  CIVIL  –  CPC/2015  –  AÇÃO  DE
COBRANÇA – ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  -
APELAÇÃO CÍVEL – ERROR  IN  PROCEDENDO -
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DOS
TERMOS  DA  SENTENÇA  -  INOBSERVÂNCIA  DO
ART. 183, § 1.º DO CPC -  PUBLICAÇÃO VIA DIÁRIO
OFICIAL ELETRÔNICO –  NULIDADE PROCESSUAL
INSANÁVEL  –  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA  –
NULIDADE  PROCESSUAL  INSANÁVEL –
DECRETAÇÃO  EX  OFFICIO  –  ANÁLISE  DO
RECURSO  E DA REMESSA  PREJUDICADA – ART.
932, III DO CPC/15.

- Art.  183.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os
Municípios  e  suas respectivas  autarquias  e  fundações de
direito  público  gozarão de prazo em dobro para todas as
suas manifestações processuais, cuja contagem terá início a
partir da intimação pessoal.

§ 1o A intimação pessoal  far-se-á por  carga,  remessa ou
meio eletrônico.

 - O CPC/15 dispõe que a intimação dos procuradores
dos Municípios  deve  ser  feita  de  forma pessoal,  em
atenção ao art. 183 do CPC, da Novel Lei Adjetiva Civil,
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isto  é,  DEVE  SER  FEITA POR  MEIO  DE  CARGA,
REMESSA  OU  MEIO  ELETRÔNICO,  essa  última
modalidade,  aplicável  apenas  aos  processos
eletrônicos.

 
Vistos, etc.

 Trata-se de  Remessa Necessária e  Apelação Cível  interposta
pelo  Município  de  Juru/PB, buscando  a  reforma  da  sentença  do  Juízo  de
Direito da Vara Única da Comarca de Água Branca que, nos autos da Ação de
Cobrança ajuizada por Cinalva Leite de Sousa e outros, julgou procedente o
pedido  inicial,  condenando  o  Município  a “incorporar  o  adicional  de
insalubridade aos vencimentos dos autores, no percentual de  20% (vinte por
cento) -  grau médio, bem como aos pagamentos dos valores referentes ao
referido adicional, com os consequentes reflexos nas verbas salariais, que não
foram pagos durante o período comprovadamente laborado e não atingido pela
prescrição, com correção monetária, pelo IPCA, a partir de cada vencimento, e
juros moratórios, de acordo com os índices oficiais de remuneração básica da
caderneta de poupança, na  forma do art. 1º- F, da Lei nº 9.494/97, desde a
citação  inicial.  Isentou  o  Município  do  pagamento  de  custas  processuais  e
condenou o promovido ao pagamento dos honorários advocatícios, à base de
10%(dez por cento) do valor total da condenação, nos termos do art. 85, § 3.º I
do NCPC (fls. 176/178)

Em  suas  razões  recursais  (fls. 181/185),  o  Município/apelante
requer a reforma do julgado, alegando  que a remuneração mensal percebida
pelos  recorridos,  durante  o  período  em  análise,  incluía  todas  as  verbas  e
benefícios  estipulados,  estando  devidamente  incluído  o  adicional  de
insalubridade postulado. Por fim, pede pelo provimento do recurso, a fim de
que seja julgado improcedente o pedido, caso se entenda pela possibilidade de
concessão do  adicional  de  insalubridade,  pugna  pela  reforma da  sentença,
diminuindo  o  valor  da  condenação  em  atenção  aos  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade.

Contra-arrazoando (fls.  199/205),  a autora/apelada  pugnou pelo
não conhecimento do recurso face à manifesta intempestividade. No mérito,
postulou pelo desprovimento do recurso.

No parecer de fls. 215/223, a Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição  da  preliminar  e  no  mérito  prosseguimento  do  recurso  sem
manifestação.

É o Relatório.

Decido.
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Registro, de logo, que questão de ordem pública impede a análise
do mérito recursal.

É  que,  há  error  in  procedendo na  espécie concernente  à
ausência de intimação pessoal da Fazenda Pública para tomar conhecimento
da sentença objurgada.

Do cotejo dos autos, verifico que houve nulidade na intimação do
Município de Juru, realizada via Diário da Justiça Eletrônico às fls. 180.

Isso porque, o CPC/15 dispõe que a intimação dos procuradores

dos Municípios deve ser feita de  forma pessoal, em atenção ao art.  183 do

CPC,  da Novel  Lei  Adjetiva Civil,  isto  é,  DEVE SER FEITA POR MEIO DE

CARGA,  REMESSA  OU  MEIO  ELETRÔNICO,  essa  última  modalidade,

aplicável apenas aos processos eletrônicos.

Eis a redação do prefalado artigo:

Art.  183.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os

Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  de

direito  público  gozarão de prazo em dobro para todas as

suas manifestações processuais, cuja contagem terá início a

partir da intimação pessoal.

§ 1o A intimação pessoal  far-se-á por  carga,  remessa ou

meio eletrônico.

Assim sendo, não resta dúvida  sobre a existência de  error in
procedendo e nulidade insanável demonstrada no processo.

A Jurisprudência Pátria não destoa:

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. DISTRITO FEDERAL.
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  REMESSA  DOS  AUTOS.
INEXISTÊNCIA. NULIDADE. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO.
AUSÊNCIA  DO  AUTOR.  INTIMAÇÃO  NÃO  REALIZADA.
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA.

1.  Nos  termos  do  art.  183,  §  1º,  do  CPC,  o  Distrito
Federal  goza  da  prerrogativa  de  ser  pessoalmente  intimado
"com  com  carga,  remessa  ou  meio  eletrônico".  Por  isso,  a
intimação não se mostra válida pela mera publicação no Diário
de Justiça Eletrônico,  necessitando da remessa dos autos à
Procuradoria do Distrito Federal.

2.  Diante  da  ausência  do  autor  na  audiência  de
conciliação, o Juízo de origem concluiu que este não pode se
manifestar a respeito das contestações e documentos justados
aos  autos,  razão  pela  qual  foi  declarada  a  ocorrência  de
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preclusão.
3.  Comprovada  a  invalidade  da  intimação  do  Distrito

Federal para a audiência de conciliação, deve ser reconhecido
o  cerceamento  de  defesa,  com  a  respectiva  declaração  de
nulidade  da  audiência  realizada,  bem  como  dos  atos
processuais posteriores.

4.  Apelação  conhecida  e  provida.  Sentença
desconstituída1.

Também  nesta  Corte  de  Justiça  foi  adotado o  mesmo
posicionamento:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE ATO ILEGAL C/C OBRIGAÇÃO

DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA

SENTENÇA. EXIGÊNCIA NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Nulidade da

intimação  reconhecida.  Recurso  tempestivo.  Art.  272,  §8°  do  ncpc.  Vício  que

deveria ter  sido alegado como preliminar  do recurso apelatório.  AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA QUANTO  AOS  FUNDAMENTOS  DA SENTENÇA.

DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. FALTA DE PRESSUPOSTO

DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE

DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CÓDIGO  DE

PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  NÃO  CONHECIMENTO.  -  Sabe-se  que  o  Novo

Código  de  Processo  Civil,  em  vigor  desde  o  dia  18/03/2016,  trouxe  inúmeras

inovações,  dentre  elas,  a  prerrogativa  da  Fazenda  Pública  ser  intimada

pessoalmente,  nas mesmas condições previstas para a Defensoria Pública e o

Ministério Público. - Nos termos do art. 272, §8° do NCPC, competia à recorrente

ter arguido a nulidade da intimação como preliminar de seu apelo, trazendo, no

mérito, os argumentos hábeis a combater a sentença. - O princípio da dialeticidade

exige  que os  recursos  ataquem os  fundamentos  específicos  das  decisões  que

objetivam  impugnar.  De  acordo  com  precedentes  deste  Egrégio  Tribunal,  bem

como do Superior Tribunal de Justiça, há a necessidade de impugnação específica

dos fundamentos da sentença, sob pena de vê-la mantida2.

Portanto, uma vez constatada a inobservância do procedimento
legal, o decreto de nulidade processual é medida a ser adotada pelo Tribunal
ad quem.

Assim  sendo,  uma  vez  constatada  nulidade  processual e,
sendo a questão de ordem pública, a anulação dos atos processuais a partir da
fl. 180 é a medida que se impõe, ex officio, pelo Tribunal ad quem.

Frente ao exposto, de ofício, com fulcro no art. 932, III do CPC-
15  e  pelos  motivos  acima  explicitados,  RECONHEÇO  A  NULIDADE
PROCESSUAL a partir da fl. 180, prejudicando-se a análise do recurso e da
remessa, determinando o retorno dos autos à instância a quo a fim de que seja
proferida nova decisão. 

1(Acórdão n.1045665,  20160110006507APC,  Relator:  ALVARO CIARLINI  3ª  TURMA CÍVEL,  Data de
Julgamento: 06/09/2017, Publicado no DJE: 04/10/2017. Pág.: 279/289)
2(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00019295320128150261, - Não possui -, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO

DO VALLE FILHO , j. em 31-10-2017);
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P.I.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2018.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                            Relatora

G/01
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Ante  a  iliquidez  da  sentença,  o  valor  dos  honorários
advocatícios serão fixados por quando da liquidação do julgado, na forma do
art. 85, parágrafo 4º, II do NCPC.
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